
ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PUBLICO DA UNIÃO

ATA DA 4' REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE TRABALHO DO CONSELHO
ADMINISTRATIVO DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

Aos dezasseis dias do mês de agosto de 2004, às 14 horas, na Escola Superior do Ministério Público
da União, sob a presidência sob a presidência da Díretora-Geral, Doutora Lindõra Mana Araujo,
reuniu-se o Conselho Administrativo: MPF - Doutor Odim Brandão Ferreira; MPT - Doutor
Ricardo José Macedo de Britto Peneira, MPM - Doutora Adriana Lomndi, MPDFT -- Doutor João
Albedo Ramos, estando presentes também os Doutores Eugênio José Guilherme de Aragão e
Hindemburgo Chateaubriand P. D. Filho e a Coordenadora de Ensino: MPT -- Doutora Daniela
Ribeiro Mandes. Nesta ocasião, foi designada a servidom Jozeida Garrido Calembo Marra, para
secretariar os trabalhos. Iniciando-se os tmbalhos, foram tratados os seguintes assuntos: 1. Doutom
Lindâra e Doutor Eugênio apresentaram as mudanças no Estatuto e foi aberta oportunidade aos
Membros do Conselho para se manifestarem sobre o assunto. O Conselheiro do MPT informou que,
em debates com os Membros o MPT, foram questionadas as mudanças no Estatuto sem consulta aos
Colégios respectivos e a predominância de Membros do MPF no processo. Explicou-se que as
Diretorias Geral e Adjunta são de livre escolha do Procurador-Geral da República. Quanto à
consulta aos Colégios respectivos, explicou-se não haver condições de se consultarem todos os
Membros do MPU; para isso, fomm indicados pelos Procuradores-Gerais de cada Ramo, os
Conselheiros e Coordenadores de Ensino. Dr. Eugênio explicou que o Dr. Hindemburgo foi
sugerido para a Diretoría de Pós-,Gmduação e Pesquisa por ter o perfil exigido e por estar lotado em
Brasília, o que reduz os custos para a Escola. Dr. Ricardo questionou a criação da Diretoria-Geral
Adjunta, por Estatuto e Portaria do Procumdor-Gemi e não por lei.Dr. João disse que pam ele o $
l ', ínciso XVI, Art. 9', responde a esta questão. Dr. Eugênio: A Diretoria-Gemi Adjunta não entm
em conüito com os outros cargos, ele interfere na administração mas não interfere nas deliberações
da Escola, com isto não há nada que contraria a Lei. O Conselheiro do MPT foi vencido quanto à
consulta às bases, no que se refere a alteração do Estatuto. Entendeu-se que o elevado número de
Membros nos diversos ramos do MPU (quase 2.000) inviabilizada a consulta, com evidente
prquízo ao funcionamento da Escola, ressaltando ainda que se trata de ato privativo do Procurador-
Geral da República. O Conselheiro do MPT ressalvou o ponto de vista com relação as dúvidas
existentes em tomo da criação de Diretorias na forma da proposta de altemção do Estatuto e foi
vencido no tocante a redação do Art. 1 1, inciso IV da proposta mencionada. 2. A seguir foi lida e
aprovada, por maioria. vencido o Conselheiro do MPT, apenas nos tópicos mencionados, a proposta
de alteração do Estatuto da ESMPU, nos termo seguintes: ESCOLA SUPERIOR DO M[NISTERIO
PUBLICO DA UNIÃO. ESTATUTO.CAPI'l'ULO 1 - DA DENOMINAÇÃO, DA SEDE E DOS
FINS. Art. I' - A Escola Superior do Ministério Público da União, criada pela Lei n' 9.628, de 14
de abril de 1 998, com sede e foro na cidade de Brasília, Distrito Federal, diretamente vinculada ao
Procurador-Geral da República, reger-se-á pelo presente Estatuto. Art. 2e - A Escola Superior do
Ministério Público da União tem natureza juHdica de órgão autónomo, nos termos do art. 1 72 do
Decreto-Lei n' 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a redação dada pelo Decreto-Lei n' 900, de 29
de setembro de 1969. Art. 3e - A Escola Superior do Ministério Público da União tem por
finalidade: 1 - iniciar novos integrantes do Ministério Público da União no desempenho de suas
funções institucionais; [[ - aperfeiçoar e atua]izar a capacitação técnico-profissional dos Membros e
servidores do Ministério Público da União; 111 - desenvolver projetos e programas de pesquisa na
área jurídica; IV - zelar pelo reconhecimento e pela valorização do Ministério Público como
instituição essencial à função jurisdicional do Estado. Parágrafo único - Para a consecução de seus
objetivos, poderá a Escola Superior do Ministério Público da União promover, direta ou
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indiretamente, cursos, seminários e outras modalidades de estudo e troca de infomlações, além de
celebrar convênios com os Ministérios Públicos dos Estados. CAPITULO ll - DO PATRIMÓNIO
E DAS RECEITAS. Art. 4g - O paüimânio da Escola Superior do Ministério Público da União é
constituído: 1 - de doações, auxílios, subvenções e legados que Ihe venha a ser feitos; ll - de
direitos e bens obtidos por aquisição regular. Art. 5e - Constituem receitas da Escola Superior do
Ministério Público da União: 1 - dotação orçamentária específica; ll - as provenientes de seus bens
patrimoniais, de fideicomissos, de usuâutos e de outras inlstituições em seu favor; 111 - as
contribuições que Ihe forem feitas por pessoas natumis ou jurídicas ou por qualquer outm entidade;
IV - os auxílios e subvenções do Poder Público; V - as verbas auferidas com a realização de eventos
e a prestação de serviços; VI - as verbas que Ihe advierem em decorrência da elaboração de
convênios. Art. 6' - As receitas da Escola Superior do Ministério Público da União só poderão ser
aplicadas na realização de seus fins. CAPITULO 111 - DA ADMnqlSTRAÇÃO. Art. 7' - A Escola
Superior do Ministério Público da União possui como Administração Superior: 1 - Diretor-Geral; ll
-- Diretor-Geral Adjunto; lll -Conselho Administrativo; IV - Coordenações de Ensino. Parágrafo
único. A ESCOLA terá uma estrutura administrativo-operacional subordinada à Diretoria Geral,
que servirá de suporte às suas atividades-fins. SEÇÃO 1 - DO DIRETOR-GERAL. Art. 8e . O
Diretor-Geral da Escola Superior do Ministério Público da União, bem como seu adjunto, será
escolhido pelo Procurador-Geral da República. Art. 99 . Compete ao Diretor-Geral: 1 - representar a
Escola Superior do Ministério Público da União atava e passivamente, judicial e extraÚudicialmente;
11 - presidir o Conselho Administmtivo; 111 - cumprir e fazer cumprir as normas deste Estatuto, do
Regimento, as diretrizes e deliberações do Conselho; IV - manter permanente integração com a
Administração Superior da ESCOLA deHinída no art. T, convocando qualquer das instâncias,
quando necessário; V - dirigir, planear, supervisionar, coordenar, orientar e controlar a execução
das atividades da ESCOLA; VI - expedir ates regulamentares; Vll - celebrar convênios; Vlll -
divulgar no início de cada ano as diretrizes de atuação da ESCOLA e estabelecer áreas e metas
específicas para a consecução de suas finalidades; IX - estabelecer a organização administrativa; X
-- admitir e dispensar pessoal administmtivo; XI - propor ao Conselho a admissão e a dispensa do
corpo docente; Xll - propor ao Conselho a contmtação e a dispensa de serviços de profissionais
especializados para atender às exigências de trabalho técnico na ESCOLA; Xlll - expedir
certiâlcados e diplomas referentes aos cursos e eventos da ESCOLA; XIV - delegar atribuições aos
Coordenadores de Ensino; XV - instaurar procedimentos pam apuração de inâações disciplinares;
XVI - resolver os casos omissos neste Estatuto e no Regimento. $ 1e Em suas ausências e
impedimentos, o Diretor-Geral será substituído por um integrante do Conselho Administrativo de
sua escolha. $ 2g Na vacância do cargo, caberá ao Procurador-Geral da República a nomeação de
outro Diretor-Geral. SEÇAO ll - DO CONSELHO ADMINISTRA'l'lVO. Art. 10 - 0 Conseho
Administrativo, presidido pe]o Diretor-Geral, será composto de quatro Membros e respectivos
suplentes, oriundos de cada ramo do Ministério Público da União, nomeados pelo Procurador-Geral
da República, após indicação dos respectivos Procuradores-Gerais. $ 1' A Secretaria-Geral do
Conselho Administrativo será exercida pelo Diretor-Geral Adjunto, com a especial incumbência de
articular os órgãos da Administração Superior. $ 2' Os integrantes da Administração Superior, bem
como os Diretores de que trata o Art. 26, p(xierão participar das sessões do Conselho
Administrativo, sem direito a voto. Art. 1 1 - Compete ao Conselho Administrativo: 1 - gerir as
atividades da Escola Superior do Ministério Público da União; ll - elaborar o Regimento Intemo da
ESCOLA e submetê-lo à aprovação do Procumdor-Geral da República; 111 - avaliar a organização e
funcionamento dos serviços administrativos; IV - fixar a política de pessoal da Escola; V -
deliberar sobre admissão e dispensa do corpo docente da ESCOLA; VI - elaborar o Relatório e
Balanços anuais da ESCOLA e submetê-los ao Procurador-,Gemi da República; Vll - elaborar o
plano anual de atividades, bem como o orçamento correspondente; Vlll - autorizar contratações de
serviços de proâissionaís especializados para atender às exigências de üabalho técnico na ESCOLA;
IX - opinar sobre a realização de convênios; X - apreciar e decidir a indicação de candidatos a
professores da ESCOLA; XI - decidir sobre propostas de realização, apoio e patrocínio de curlp e

{/,
\

/



Escola Superior do Ministério Público da União

eventos; segundo critérios e procedimentos a serem estabelecidos; Xll - conhecer e decidir recursos
contra atou do Diretor-Geral, do Díretor-Geral Adjunto, de membros do Conselho e dos
Coordenadores de Ensino; Xlll - estabelecer diretrizes e nom)as para aplicação de recursos
financeiros disponíveis; XIV - acompanhar e avaliar o resultado dos recursos financeiros aplicados;
XV - aprovar proposta de alteração do Estatuto da ESCOLA e encaminha-la ao Procurador-Geral da
República; XVI - deliberar, por voto de dois terços de seus membros, sobre o envio ao Procurador-
Geral da República de proposta de elabomção de prometo de lei pam a extinção da ESCOLA; XVll -
constituir Comissão Editorial para edição da Revista da ESCOLA; SEÇÂO 111 - DAS
COORDEINAÇÕES DE ENsnqo. Art. 12 - Para cada ramo do Ministério Público da União haverá
uma Coordenação de Ensino, cujo Coordenador e seu suplente serão nomeados pelo Procurador-
Geral da República, após indicação do respectivo Procurador-Geral, dentre os Membros dos
correspondentes ramos. Art. 13 - Compete aos Coordenadores de Ensino: 1 - planear, coordenar,
orientar, avaliar e controlar as ações de sua área de atuação; ll - elaborar as normas regulamentares
dos cursos; 111 - submeter ao Conselho os responsáveis para cada área de ensino; IV - submeter ao
Conselho programa dos cursos e outros eventos; V - elaborar ou apreciar os planos de cursos e
prqetos de ensino, submetendo-os ao Conselho; VI - definir os calendários letivos e de provas e
repassa-los à Díretoria-Geral para divulgação; Vll -- estruturar a Coordenação de Ensino para
execução de suas atividades nas unidades dos respectivos ramos do Ministério Público da União;
Vlll - encaminhar ao Diretor-Geral sugestão de admissão e dispensa do Corpo Docente; [X -
instituir comissões para pesquisa e elabomção de estudos, dando-se ciência ao Conselho; X -
coordenar os trabalhos das comissões instituídas pam ümalidades específicas que envolvam assuntos
e interesses da área de ensino; XI - apreciar e aprovar os relatórios elaborados pelas comissões; Xll
- coordenar os trabalhos de preenchimento das pautas de üeqüência e de registro de conteúdos
didáticos; Xlll -- encaminhar à Diretoria-Geral subsídios pam a elabomção do levantamento
estatístico das atividades da ESCOLA; XIV - coordenar os trabalhos pala cálculo da média final de
cada disciplina e do gmu final correspondente aos cursos; XV - emitir parecer ao Díretor-Geral nos
processos sobre fraude escolar, instaurados para devida apuração; XVI - organiza e coordenar
cursos, congressos, seminários, simpósios, conferências, palestras e solenidades; XVll - coordenar
os trabalhos de divulgação das atividades da ESCOLA, na esfera das suas atribuições; XVlll -
supervisionar a atívidade pedagógica; XIX - auxiliar na edição da Revista e de material didático da
ESCOLA; XX - indicar ao Conselho membros do MPU que possam integrar a Comissão Editorial
das publicações da ESCOLA; XXI - coordenar e sistematizar o prometo de elabomção de Revista e
das publicações e submetê-lo ao Conselho. CAPITULO IV - DOS CURSOS. Art. 14 - A ESCOLA
promoverá: 1 - cursos em nível de pós-graduação, destinados a membros e servidores do Ministério
Público que desdarem se perfeiçoar ou se especializar em áreas ou setores de sua atividade
funcional; ll - curso de iniciação destinado aos membros do Ministério Público da União; ltl -
cursos de extensão e outros, que satisfaçam os objetivos da ESCOLA; IV -- programas de
cooperação intemacional. CAPITULO V - DO CORPO DOCENTE. Art. 15 - O regime dos
docentes da ESCOLA obedecerá às disposições legais, deste Estatuto, e do Regimento Intimo. Art.
16 - A seleção e o recrutamento dos docentes far-se-á mediante indicação do Diretor-Geral,
Diretor-Geral Adjunto, membro do Conselho ou Coordenador de Ensino, e decisão do Conselho
Administrativo. Art. 17 - Na composição do corpo docente, dar-se-á preferência aos Membros do
Ministério Público da União, que farão jus ao "pro-laboro' previsto no inciso VI do art. 227 da Lei
Complementar n' 75, de 20 de maio de 1 993, que será fixado anualmente pelo Procumdor-Gemi da
República Art. 18 - O corpo docente da ESCOLA será constituído, preferencialmente, por
professores portadores do título de mestre e, em caráter especial, nos termos da legislação vigente,
por especialistas de notório saber, a critério do Conselho. Alt. 19 - Os direitos e deveres do corpo
docente serão objeto de Regulamento próprio, aprovado pelo Procurador-Gemi da República.
CAPÍTULO VI - DO CORPO DISCENTE. Art. 20 - O corpo discente da ESCOLA é constituído de
todos os alunos matriculados em seus cursos. Art. 21 - Os direitos e deveres dos membros do corpo
discente serão objeto de Regulamento próprio, aplgvado pelo Conselho AdministmtjXO.
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CAPITULO Vll - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITORIAS. Art. 22 - O Diretor-Geral, o
Diretor-Geral Adjunto, os membros do Conselho e das Coordenações de Ensino, bem como os
Diretores de que trata o Art. 26 exercerão mandato de 02(dois) anos, facultada uma recondução, a
critério do Procurador'Geral da República. Art 23 - Na hipótese da vacância do cargo de
Conselheiro e de Coordenador de Ensino no curso do mandato. assumirá a titularidade o seu
suplente. Na falta deste, caberá ao Procumdor-Gemi da República proceder à escolha e nomeação
de outro membro do MPt.J, que preencheiá a vaga pelo tempo restante do mandato. Art. 24 - É
vedada a investidura pela mesma pessoa em cargos distintos da ESCOLA, excetuado o exercício do
magistério. Art. 25 - O exercício das atribuições de Diretor-Geral, Diretor-Geral Adjunto,
Conselheiro, Coordenador de Ensino e dos Diretores de que tmta o Art. 26 será gratuito. Art. 26 -
Para o cumprimento dos obÚetivos da Escola Superior do Ministério Público da União o Conselho
Administrativo poderá propor ao Procurador-Geral da República a criação de até 4 diretorias, uma
para cada mmo do MPU. Art. 27 - O presente Estatuto poderá ser alterado pelo Procurador-Geral
da República, por iniciativa própria, ou por proposta do Diretor-Gemi ou do Conselho
Administrativo. 3. Aprovou-se a criação da Diretoria de Pós-Gmduação e Pesquisa a ser levada ao
Procurador-Geral da República nos termos do Art. 26 da proposta do Estatuto. Aprovou-se o nome
do Dr. Hindemburgo a ser sugerido ao PGR. O Conselheiro do MPT ressalvou no seu voto a
necessidade de se contemplar todos os ramos do MPU com Diretorias, a fim de manter o equilíbrio
de representatividade na Diretoria da Escola. Próxima Reunião do Conselho Administrativo: dia
30 de agosto de 2004, às 14 horas. Nada mais havendo a ser deliberado, foi encerrada a reunião,
às 17h, da qual foi lavada a presente ata, que vai assinada por esta Secretária <t':?''!''-':\i'''''''K ,
os Membros do Conselho Lindâra Mana AmuÚo, Odim Brandão Ferreim, Ricardo José Macedo de
Britto Pereim, Adriana l.orando, Jogo Alberto Ramos, os Doutores Eugênio José Guilherme de
Aragão e Hindemburgo Chateaubriand P- D- Filho, g.a Coordenadora de Ensino Daniela Ribeiro
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